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Portugal é hoje o único país da Europa no qual as
forças de segurança utilizam ainda generalizadamente
o calibre de 7,65 mm, em lugar do de 9 mm. O consenso
generalizado é o de que a pistola de 9 mm é a mais
adequada pela sua maior precisão e pela existência de
munições adequadas à actividade especificamente poli-
cial, o que concorre para uma menor letalidade e menor
ocorrência de acidentes na utilização.

Além disso, nas forças existem hoje várias dezenas
de modelos diferentes de armas, com as consequências
negativas inerentes ao nível da formação, dos custos
de manutenção e da uniformidade do equipamento de
cada unidade.

O Governo, indo ao encontro destas preocupações,
pretende adquirir pistolas de 9 mm num número sufi-
ciente para o equipamento de todos os elementos da
GNR e da PSP, numa aquisição faseada ao longo de
um período máximo de seis anos. Este faseamento é
necessário não só para evitar a concentração do esforço
financeiro de investimento, como também para permitir
que a entrega de novas armas seja acompanhada de
adequada formação.

Assim, no termo deste processo, as forças de segu-
rança terão uma arma ligeira moderna e adequada à
sua missão e conseguir-se-á a uniformização do material
utilizado.

Tratando-se da aquisição de um conjunto de pistolas
que pode atingir o número de 50 000, o valor estimado
da aquisição coloca a competência para autorizar a des-
pesa na esfera do Conselho de Ministros e determina
a abertura de um concurso público com publicidade
internacional.

A despesa inerente está contemplada em portaria de
extensão de encargos assinada a 31 de Julho de 2006.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, nos termos da alínea e) do n.o 1 do

artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
a realização da despesa inerente à celebração dos con-
tratos de aquisição de um conjunto de 42 000 a 50 000
pistolas de calibre 9 mm×19 mm NATO, bem como dos
respectivos acessórios, material complementar e demais
prestações conexas, até ao montante, sem IVA, de
E 18 000 000, distribuídos por seis anos.

2 — Determinar, nos termos do disposto no n.o 1 do
artigo 79.o e no n.o 1 do artigo 80.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, o recurso ao pro-
cedimento pré-contratual de concurso público relativa-
mente a todas as aquisições previstas no número
anterior.

3 — Delegar, nos termos do disposto no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no Ministro
de Estado e da Administração Interna, com a faculdade
de subdelegação, a competência para a prática de todos
os actos no âmbito do procedimento previsto no número
anterior, com excepção do acto de adjudicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Outubro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 141/2006

O XVII Governo Constitucional, considerando a
situação de enfraquecimento e deterioração financeira
das políticas sociais verificada nos três anos anteriores
à sua tomada de posse, assumiu desde logo no seu Pro-

grama o objectivo fundamental de «construir uma ter-
ceira geração de políticas sociais que corrija os erros
recentes, que tenha por princípio basilar a garantia da
sustentabilidade económica, social e financeira do sis-
tema de segurança social e que represente um novo
impulso no reforço da protecção social, sempre e cada
vez mais baseada na diferenciação positiva das pres-
tações face às diversas situações de risco [. . .]. É este,
também, o tempo de ajustar as respostas sociais à nova
realidade em que nos confrontamos, contribuindo tam-
bém com as políticas públicas para um exercício de cida-
dania mais responsável».

Tendo por base esta análise e propósito, o Governo
adoptou de imediato um conjunto de medidas orientadas
pelos objectivos de promoção da sustentabilidade dos
sistemas de protecção social e reforço da sua justiça,
de que se evidenciaram as medidas legislativas e regu-
lamentares de convergência do regime da função pública
em relação ao regime geral de segurança social, desde
logo no tocante à idade de reforma e à fórmula de
cálculo das pensões, e a eliminação de um conjunto
de regimes especiais no sector do Estado, injustos e
iníquos, de acesso antecipado à reforma. Simultanea-
mente, no quadro de uma política de combate à pobreza
e de promoção da igualdade de oportunidades, criou
uma nova prestação social, o complemento solidário
para idosos, justamente a franja da população mais atin-
gida por níveis severos e persistentes de pobreza. Para
além disso, procurou corrigir, relativamente a outras
prestações já existentes — como o rendimento social de
inserção e as prestações familiares —, injustiças delas
resultantes, que limitavam o acesso à protecção. Por
fim, o Governo concretizou medidas de moralização do
sistema através do reforço da fiscalização e censura dos
comportamentos dos beneficiários ou contribuintes,
quer em sede de cobrança de receitas, quer em relação
à atribuição de prestações, fundamentalmente daquelas
mais atreitas, pela sua natureza — o subsídio de doença
e o rendimento social de inserção —, à fraude ou à
obtenção indevida. E assim se garantiu a recuperação
de recursos importantes que ou não haviam sido cobra-
dos ou haviam sido indevidamente concedidos. Se estas
medidas trouxeram de imediato uma consequência
financeira positiva nas contas da segurança social, o seu
objectivo mediato maior foi o de procurarem induzir
um exercício futuro mais responsável, por parte dos
beneficiários, dos seus direitos e obrigações para com
o sistema de protecção social, favorecendo, ao mesmo
tempo, uma maior consciência e responsabilidade
sociais. Também foi este propósito de moralização e
de impermeabilização do sistema perante comporta-
mentos de risco moral que levou à aprovação recente,
em Conselho de Ministros, do novo regime da protecção
no desemprego, precedido de acordo com os parceiros
sociais com assento na Comissão Permanente de Con-
certação Social. Neste, ficam garantidas uma maior
justiça e moralização na atribuição do subsídio, impe-
dindo-se, por exemplo, que um trabalhador recuse sis-
tematicamente as ofertas de trabalho feitas pelos ser-
viços de emprego, continuando a receber a prestação.

Estas medidas foram um primeiro passo de resposta
aos problemas e desafios estratégicos que hoje importa
enfrentar de forma sustentada. Na verdade, o processo
de envelhecimento populacional tem importantes impli-
cações, designadamente de natureza financeira, não ape-
nas na segurança social, mas sobretudo nela. Se é certo
que por ora o sistema permanece, na parte contributiva,
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financeiramente equilibrado, não é menos verdade que
sem a adopção de novas medidas, reformadoras e estru-
turantes, o sistema entrará em desequilíbrio, devido a
um conjunto combinado de várias situações, nomeada-
mente o crescente envelhecimento da população, o
aumento progressivo do período contributivo (amadu-
recimento do sistema) e o crescimento das pensões a
um ritmo superior ao das contribuições. A esta situação
acresce o aparecimento de novas formas de organização
do trabalho, havendo a necessidade de garantir uma
adequada protecção a trabalhadores com vínculos
atípicos.

A reforma de 2001 trouxe importantes alterações,
como por exemplo a consideração de toda a carreira
contributiva na determinação de remuneração de refe-
rência para cálculo das pensões. Ela deve agora ser reto-
mada no seu devido ponto, atendendo para além disso
à evolução entretanto verificada, marcada por uma situa-
ção económica agravada e pela necessidade ainda mais
premente de adoptar medidas de resposta ao envelhe-
cimento da população e ao agravamento da ratio de
dependência.

Em face desta realidade, paralelamente aos esforços
que deverão ser desenvolvidos no sentido do reforço
da actividade económica, factor essencial à sustentabi-
lidade da segurança social, há que consolidar um con-
junto de mudanças, para uma protecção social do
século XXI, considerando-se da maior importância que
esta conheça um consenso generalizado na sociedade
portuguesa. Neste sentido, tem vindo a ser negociado
e acordado com os parceiros sociais um conjunto de
medidas de reforma da segurança social, em sede ainda
da Comissão Permanente de Concertação Social, nego-
ciação que culminou num acordo global assinado recen-
temente. A opção estratégica aqui assumida vai no
sentido do reforço da sustentabilidade do sistema de
segurança social, através da sua adequação aos riscos
emergentes, tendo igualmente em conta a situação eco-
nómica e social do País, sem pôr em causa a arquitectura
fundamental do sistema preexistente, por se considerar
que o modelo existente é um pilar fundamental do
modelo social português.

A reforma estruturante que agora se assinala implica,
desde logo, uma concepção do sistema que assegure
uma protecção social mais integrada, mais forte e coe-
rente, porque assente em três patamares: o primeiro,
relativo à protecção básica de cidadania, de natureza
solidária; o segundo concretizado num regime de natu-
reza contributiva, com base em contribuições dos tra-
balhadores e empregadores; o terceiro respeitante às
poupanças complementares.

Para além disto, a reforma do sistema, a concretizar
fundamentalmente no plano legislativo, envolverá as
seguintes novidades:

Introdução de um factor de sustentabilidade, ade-
quando a evolução da segurança social, e muito em par-
ticular do sistema de pensões, à evolução da esperança
de vida. A introdução deste factor é condição essencial
para acomodar o crescimento da longevidade no cálculo
das pensões, procurando neutralizar, do ponto de vista
financeiro, o respectivo impacte e garantir assim a equi-
dade intergeracional. Ficam salvaguardadas, no entanto,
algumas possibilidades de compensação do efeito que
ele venha a ter no cálculo das pensões (v. g., a pos-
sibilidade de permanência no mercado de trabalho e
de prolongamento da carreira contributiva, mediante
aplicação de um factor de bonificação no cálculo, ou

ainda a possibilidade de aumentar os descontos para
contas individuais em regime de capitalização);

Aceleração do prazo de transição para a nova fórmula
de cálculo das pensões, que é mais justa, por considerar
a totalidade da carreira contributiva e por garantir
melhor protecção social aos trabalhadores com baixos
salários. Permitir-se-á, assim, antecipar os seus efeitos,
porque considerada uma fórmula mais justa de deter-
minação da remuneração que servirá de base de cálculo
às pensões. De qualquer forma, a transição respeitará
integralmente o princípio da proporcionalidade do cál-
culo, fazendo-se relevar proporcionalmente as regras
antigas no apuramento da remuneração de referência;

Reforço dos incentivos ao envelhecimento activo,
através de uma nova estratégia nacional para o enve-
lhecimento activo e de adequação dos mecanismos de
flexibilização da idade de reforma. Assim, no que diz
respeito à antecipação da idade de reforma, pretende-se
agora um factor de redução por cada mês de anteci-
pação, actuarialmente neutro e justo. De igual modo,
também o regime do prolongamento da idade de
reforma será melhorado através de uma nova forma
de concessão de bonificação, que passa a ser atribuída
por cada mês efectivo de trabalho adicional e diferen-
ciada em função da carreira contributiva. Para além
disto, introduzir-se-ão mecanismos novos de bonificação
da permanência no mercado de trabalho para os pen-
sionistas que, podendo antecipar a idade de reforma
sem qualquer penalização, optem por continuar a
trabalhar;

Reforço da protecção aos trabalhadores com longas
carreiras contributivas, através de garantias adicionais
no cálculo da sua pensão, e consideração das longas
carreiras nos mecanismos de incentivo ao envelheci-
mento activo e de flexibilização da idade de reforma.
Assim, para efeito de determinação da remuneração de
referência (na parcela relativa à média das remunera-
ções de toda a carreira), apenas serão considerados os
melhores 40 anos de desconto, no caso das carreiras
com mais de 40 anos. Depois, para efeito de definição
dos ponderadores aplicáveis a cada cálculo, são con-
siderados todos os anos da carreira contributiva (ainda
que superiores a 40 anos). Enfim e acentuando a pro-
gressividade de aplicação da nova fórmula de cálculo
no valor das pensões destes trabalhadores durante um
período transitório que vigorará até 2016, concede-se
aos beneficiários que apresentem carreiras acima dos
46 anos e que se reformem durante o período de tran-
sição, uma dupla garantia, sendo-lhes atribuída, caso
lhes seja mais favorável, a pensão que resultar da nova
fórmula de cálculo;

Estabelecimento de novos mecanismos de actualiza-
ção das pensões e desindexação da retribuição mínima
mensal garantida (RMMG), diferenciando positiva-
mente a actualização das pensões mais baixas. Trata-se
assim de substituir a retribuição mínima mensal garan-
tida por um novo referencial de cálculo e actualização
das mais diversas despesas e receitas do Estado, o inde-
xante dos apoios sociais (IAS), permitindo assim que
aquela volte a constituir-se como um instrumento de
regulação das relações laborais. Ao mesmo tempo, pre-
tende-se o estabelecimento de uma regra clara, objectiva
e previamente conhecida de actualização das pensões,
cujo referencial será o índice de preços ao consumidor
(conhecido e não estimado), devendo as variações em
relação a este referencial ser estabelecidas de acordo
com a evolução recente de variáveis determinantes para
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as receitas da segurança social, nomeadamente a evo-
lução recente da economia portuguesa. As regras a esta-
belecer devem ter em conta o seu impacte na susten-
tabilidade do sistema de segurança social, mas garantir
a reposição e mesmo ganho de poder de compra para
as pensões médias e baixas;

Introdução de limite superior exclusivamente para o
cálculo das pensões baseado nos últimos anos da carreira
contributiva, de forma a limitar os efeitos para o sistema
de segurança social da concentração dos descontos na
parte final da carreira contributiva. Nestes termos, e
tendo em vista o reforço da sustentabilidade da segu-
rança social e atendendo também à dimensão de soli-
dariedade interprofissional e o princípio da contribu-
tividade, estabelecer-se-á o seguinte: um limite superior
no cálculo das novas pensões a vigorar a partir de 2007,
que será aplicado exclusivamente à parcela do cálculo
da pensão que considera os melhores 10 dos últimos
15 anos de carreira contributiva, desincentivando desta
forma a gestão das carreiras para maximizar benefícios
na reforma; a garantia de que, sempre que se verifique
que do cálculo da pensão com base na nova fórmula
de cálculo, que considera toda a carreira contributiva,
resulte valor superior ao que resulta da aplicação da
antiga fórmula de cálculo, não seja aplicado limite supe-
rior a qualquer das parcelas; o congelamento nominal
de todas as pensões de valor superior ao limite fixado;
que o limite superior, para os efeitos antes referidos,
terá o valor de 12 IAS, equivalente a 12 RMMG;

Melhoria da sustentabilidade e transparência do
modelo de financiamento da segurança social, através
do aprofundamento da adequação selectiva das fontes
de financiamento, garantindo que o Orçamento do
Estado financia as despesas de natureza não contribu-
tiva, bem como o alargamento da base de incidência
contributiva, culminando na aprovação de um código
contributivo;

Alteração dos regimes contributivos especiais,
incluindo os trabalhadores independentes, racionali-
zando as taxas contributivas e aproximando as bases
contributivas das remunerações reais;

Reforço dos mecanismos de combate à fraude e eva-
são contributiva e prestacional, por forma a incrementar
a confiança dos cidadãos no sistema e a aprofundar
a sua sustentabilidade;

Melhoria da protecção social, muito em particular
através da adequação das prestações a novos riscos ou
realidades sociais (designadamente a protecção na defi-
ciência, invalidez, monoparentalidade e sobrevivência);

Reforço dos mecanismos de poupança complementar,
designadamente por via da estruturação de incentivos
às poupanças complementares de natureza colectiva e
individual, neste último caso e de forma inovadora atra-
vés da criação de um novo regime público de capita-
lização individual e opcional. Este permitirá o reforço
das poupanças complementares dos trabalhadores e
alargar o campo de possibilidades de compensação do
efeito do factor de sustentabilidade no cálculo das pen-
sões. Será um regime de contribuição definida e capi-
talização real, financiado pelas contribuições voluntárias
dos beneficiários da segurança social que serão capi-
talizadas em contas individuais num fundo a criar, gerido
pelo Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização
da Segurança Social;

Estruturação de um conjunto de incentivos à nata-
lidade, por forma a contribuir para a minoração dos

efeitos do fenómeno de envelhecimento da população
sobre o sistema de segurança social, nomeadamente
através de uma configuração da rede de equipamentos
e de prestações sociais que favoreça a conciliação da
vida pessoal, profissional e familiar;

Reforço da informação prestada aos parceiros sociais
e à generalidade da sociedade sobre a situação do sis-
tema de segurança social, através da maximização da
informação disponibilizada, bem como através do
reforço da participação dos parceiros sociais no acom-
panhamento do sistema de segurança social.

Nestes termos, e tendo em conta os compromissos
já assumidos pelo Governo para com os parceiros sociais
no sentido de dar concretização às medidas referidas,
importa especificar os respectivos prazos e conteúdo
fundamental.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar nesta data e apresentar à Assembleia

da República uma proposta de nova lei de bases da
segurança social, que corporize, desde logo, uma nova
concepção do sistema com base nos três patamares ante-
riormente referidos e preveja também os mecanismos
de garantia e efectivação da sustentabilidade social, eco-
nómica e financeira do sistema e o reforço do princípio
da solidariedade inter e intrageracional.

2 — Aprovar nesta data e apresentar à Assembleia
da República uma proposta de lei de criação de um
novo indexante de apoios sociais (IAS) e de outras des-
pesas e das receitas do Estado e que consagre ainda
novas regras de actualização das pensões e de outras
prestações do sistema de segurança social.

3 — Apreciar em Conselho de Ministros, nesta data
e na generalidade, o projecto de decreto-lei que definirá
o novo regime jurídico da protecção nas eventualidades
invalidez e velhice, com vista à sua publicação no Boletim
do Trabalho e Emprego, garantindo-se assim a sua ade-
quada discussão pública. Neste diploma, serão concre-
tizados aspectos fundamentais da reforma da segurança
social. Assim:

a) Introdução de um factor de sustentabilidade ligado
à esperança de vida no cálculo das futuras pensões, cuja
fórmula resultará da relação entre a esperança média
de vida em 2006 e aquela que se tiver verificado no
ano anterior ao requerimento da pensão, a aplicar às
pensões requeridas a partir do início do ano de 2008;

b) Aceleração da transição para a nova fórmula de
cálculo das pensões;

c) Protecção das carreiras contributivas mais longas,
nomeadamente através de mecanismos de natureza
transitória;

d) Promoção do envelhecimento activo, alterando-se,
desde logo, para tanto, as regras em matéria de fle-
xibilidade da idade de reforma, quer nos casos de ante-
cipação, quer nos casos de prolongamento da idade de
reforma;

e) Introdução de um princípio de limitação às pensões
mais altas.

4 — Determinar que seja imediatamente desenca-
deada a negociação relativa à função pública, envol-
vendo os parceiros sociais, em torno da convergência
dos regimes de protecção social.



5 — Determinar que, no prazo de 180 dias após a
entrada em vigor da nova lei de bases da segurança
social, se desenvolva a negociação com os parceiros
sociais sobre a concretização de medidas de reforço
da protecção social, mormente nos domínios da defi-
ciência, da invalidez, da monoparentalidade e da sobre-
vivência, com a consequente aprovação dos respectivos
diplomas legais.

6 — Aprovar, durante o ano de 2007 e no quadro
da concretização do princípio da diversificação das fon-
tes de financiamento, um novo código contributivo,
de onde resulte, em primeiro lugar o alargamento da
base de incidência contributiva, tendo em vista a con-
vergência com a base fiscal e, em segundo lugar, uma
nova sistematização da relação jurídica de enquadra-
mento e contributiva de segurança social.

7 — Determinar o desenvolvimento, até ao final do
1.o semestre de 2007, de um trabalho de análise, tendo
em vista a revisão dos regimes contributivos especiais
e do regime dos trabalhadores independentes, com vista
nomeadamente à aproximação das remunerações con-
vencionais às remunerações reais, a concretizar, desde
logo, igualmente no quadro do código contributivo.

8 — Determinar o reforço do combate à evasão e
cobrança da dívida à segurança social, pela implemen-
tação de um conjunto de medidas:

a) Eliminação da subdeclaração e ausência pontual
de declaração de remunerações à segurança social,
nomeadamente através do desenvolvimento de um novo
processo de emissão de declarações de remunerações
oficiosas sempre que as entidades empregadoras não
cumpram esta obrigação;

b) Reforço dos procedimentos de cruzamento de
dados com a administração fiscal, nomeadamente com
vista ao combate à evasão contributiva e ao falso tra-
balho independente;

c) Desenvolvimento de um sistema de monitorização
das declarações de remunerações e notificação cen-
tralizada e automática em situação de incumprimento;

d) Implementação de um novo modelo de gestão
da dívida, de automatização do processo executivo;

e) Desenvolvimento de um novo sistema informático
de gestão da conta-corrente.

9 — Determinar, no quadro do reforço das poupan-
ças complementares, a criação, no prazo de 180 dias
após a entrada em vigor da nova lei de bases da segu-
rança social, de um regime complementar de natureza
pública, de contas individuais, previsto desde já na pro-
posta de lei de bases.

10 — Determinar, no quadro da organização do sis-
tema, o reforço da informação prestada aos parceiros
sociais, designadamente a disponibilização a estes, já
a partir do próximo Orçamento do Estado, dos mapas
das receitas e das despesas da segurança social, devi-
damente desagregados por subsistemas.

11 — Aprovar, nesta data e na generalidade, o novo
decreto-lei que define as competências, composição e
funcionamento do Conselho Nacional de Segurança
Social e da respectiva comissão executiva, tendo em
vista a consulta aos parceiros sociais, cumprindo deste
modo o compromisso de reactivação deste Conselho
no início do 4.o trimestre de 2006, o que se revelará
da maior importância no acompanhamento público da
reforma agora implementada.
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12 — Promover ainda, até ao final do ano de 2006,
a activação dos conselhos consultivos dos organismos
nacionais do sistema de segurança social, tendo em vista

também a concretização cabal do princípio da parti-
cipação dos parceiros sociais na gestão da segurança
social.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Outubro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto Regulamentar n.o 19/2006

de 25 de Outubro

O regime jurídico das armas e suas munições, apro-
vado pela Lei n.o 5/2006, de 23 de Fevereiro, regula,
no seu capítulo VI, as condições de funcionamento e
de licenciamento dos locais e espaços destinados à prá-
tica de tiro.

Importa, agora, densificar, nos termos das alíneas a)
e b) do n.o 1 do artigo 117.o da citada lei, as regras
aplicáveis ao licenciamento e à concessão de alvarás
para exploração e gestão de carreiras e campos de tiro,
bem como definir os requisitos técnicos e de segurança
que permitam o funcionamento, em condições de segu-
rança, das áreas de prática de tiro.

Assim:
Nos termos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 1

do artigo 117.o da Lei n.o 5/2006, de 23 de Fevereiro,
e na alínea c) do artigo 199.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto regulamentar define as regras
aplicáveis ao licenciamento de carreiras e campos de tiro,
tendo em vista a concessão de alvarás para a sua exploração
e gestão.

2 — É ainda aprovado o Regulamento Técnico e de
Funcionamento e Segurança das Carreiras e Campos
de Tiro (Regulamento), publicado em anexo ao presente
decreto regulamentar e que dele faz parte integrante.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — As regras previstas no presente decreto regula-
mentar aplicam-se a todas as carreiras e campos de tiro,
com excepção das pertencentes às Forças Armadas e
forças e serviços de segurança.

2 — Não estão sujeitos a licenciamento as carreiras
e campos de tiro de iniciativa do Instituto do Desporto
de Portugal.

3 — Compete à Polícia de Segurança Pública (PSP)
verificar as condições de segurança nas carreiras e cam-
pos de tiro de iniciativa do Instituto do Desporto de
Portugal.

Artigo 3.o

Alvarás e licenças

1 — O funcionamento de carreiras e campos de tiro
depende de licenciamento e da emissão do respectivo
alvará.


